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b) Encriptação do ficheiro de resposta, nos termos pre-
vistos na alínea c) do n.º 4 do artigo 3.º, a qual assegura 
que a visualização, em suporte electrónico, dos dados 
constantes desse ficheiro, se efectua apenas através da 
aplicação informática;

c) Aposição de assinatura electrónica ao despacho fun-
damentado do juiz e ao ficheiro de resposta do fornecedor, 
nos termos previstos na alínea a) do n.º 3 do artigo 2.º e 
na alínea b) do n.º 4 do artigo 3.º, com vista a assegurar a 
integridade desses ficheiros;

d) Registo electrónico dos pedidos de dados enviados, 
com indicação de quem procedeu ao envio e da data e hora 
em que o mesmo ocorreu;

e) Registo electrónico dos acessos a ficheiros de res-
posta, com indicação de quem os efectuou e da data e hora 
de cada acesso;

f) Armazenamento dos ficheiros de resposta em reposi-
tórios separados para cada fornecedor, os quais apresentam 
os mecanismos de segurança necessários para evitar a 
interconexão dos dados;

g) Auditorias de segurança à aplicação informática;
h) As demais medidas previstas na Lei n.º 67/98, de 

26 de Outubro, e na Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho.

2 — O acesso à aplicação informática efectua -se me-
diante introdução, pelo juiz, do respectivo nome de utili-
zador e palavra -passe.

Artigo 6.º
Envio electrónico de outros pedidos

Quando o juiz recorrer à aplicação informática para 
a realização, nos termos legalmente previstos, de um 
pedido de dados relativo a crime para o qual não seja 
possível ordenar ou autorizar a transmissão dos dados 
conservados ao abrigo da Lei n.º 32/2008, de 17 de 
Julho, aplica -se ao envio desse pedido o disposto no 
artigo 2.º da presente portaria, com as devidas adap-
tações.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos 
Pereira, em 28 de Abril de 2009. — O Ministro da 
Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 27 de Abril de 
2009. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Mário Lino Soares Correia, em 23 de 
Abril de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 470/2009
de 6 de Maio

Pela Portaria n.º 1046/2007, de 31 de Agosto, foi criada 
a zona de caça turística de Sabóia (processo n.º 4731 -AFN), 

situada no município de Odemira, e concessionada a José 
Manuel Silvino Afonso.

O concessionário requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a actual redacção, e ouvido o Conselho Ci-
negético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Sabóia, município de 
Odemira, com a área de 259 ha, ficando a mesma com a 
área total de 1056 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 28 
de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 471/2009
de 6 de Maio

Pela Portaria n.º 178/99, de 13 de Março, foi concessio-
nada à Associação de Caçadores de Ciladas de S. Romão a 
zona de caça associativa de Ciladas de S. Romão (processo 
n.º 2142 -AFN), situada nos municípios de Vila Viçosa e 
do Alandroal, válida até 13 de Março de 2009.

Pelas Portarias n.os 299/2000, 930/2004 e 605/2006, 
respectivamente de 29 de Maio, de 27 de Julho e de 23 de 
Junho, foram anexados e desanexados vários prédios rús-
ticos, ficando a mesma com a área de 1226 ha.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
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na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a actual redacção:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça é renovada 
por um período de 12 anos, englobando os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Ciladas, município de Vila Viçosa, com a área de 489 ha, 
e na freguesia de Nossa Senhora do Loreto, município do 
Alandroal, com a área de 554 ha, perfazendo a área total 
de 1043 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
14 de Março de 2009.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
28 de Abril de 2009. 

  

 Portaria n.º 472/2009

de 6 de Maio

Pela Portaria n.º 154/2004, de 13 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça associativa de Viegas (processo n.º 3572-
-AFN), situada no município de Santiago do Cacém, con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores de 
Viegas de Baixo.

Pelas Portarias n.os 764/2005 e 1101/2006, respectiva-
mente de 1 de Setembro e de 16 de Outubro, foram anexa-
dos à referida zona de caça vários prédios rústicos, tendo 
a mesma ficado com a área total de 1426 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alínea a) 

do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a actual redacção, e ouvido o Conselho Cinegético 
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça dois prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Domingos da Serra, 
município de Santiago do Cacém, com a área de 149 ha, 
ficando a mesma com a área total de 1575 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte in-
tegrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 28 de Abril 
de 2009. 

  

 Portaria n.º 473/2009
de 6 de Maio

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a ac-
tual redacção, e ouvido o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Trancoso, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça mu-
nicipal da Serra do Pisco (processo n.º 5212 -AFN), pelo 
período de seis anos, e transferida a sua gestão para o 
Clube Trancosense — Associação Cultural e Recrea-
tiva, com o número de identificação fiscal 504573993 e 
sede social na Rua do Conde de Tavarede, 5, 6420 Tran-
coso.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Santa Maria, município de Trancoso, com a área de 
545 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 




